
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.815 - MG (2015/0120198-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JEFERSON LUCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. DECLINAÇÃO DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. INEXISTÊNCIA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. A prisão processual deve ser configurada no caso de situações extremas, 
em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o instrumento 
posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade.
2. In casu, custódia provisória que não se justifica ante a fundamentação 
inidônea, pautando-se apenas na gravidade genérica do delito, estando 
ausentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, 
vez que não se declinou qualquer elemento concreto dos autos a amparar a 
medida constritiva.
3. Recurso provido a fim de que o recorrente possa aguardar em liberdade o 
trânsito em julgado do processo criminal, se por outro motivo não estiver preso, 
sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine se é 
caso de aplicar uma das medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 
12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de nova prisão, 
caso demonstrada sua necessidade. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.815 - MG (2015/0120198-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JEFERSON LUCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por 

JEFERSON LUCIO DA SILVA, contra acórdão da 1.ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, que denegou a ordem no HC n.º 1.0000.14.095504-8/000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante na data de 23.11.2014 

e denunciado pela suposta infração ao disposto no artigo 157, § 2.º, inciso II, do Código Penal 

e artigo 244-B da Lei n.º 8.069/90 (Processo n.º 0161148-47.2014.8.13.0016, da 2.ª Vara 

Criminal da Comarca de Alfenas/MG).

Na mesma data da prisão inaugural, o juízo singular convolou a custódia em 

preventiva (fl. 38).

Requestada a revogação, o pleito restou indeferido em 1º.12.2014 (fls. 

101/103).

Não se resignando, a defesa manejou prévio mandamus, cuja ordem foi 

denegada, por maioria, consoante a seguinte ementa (fl. 107):

"HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312, CPP - 
REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA INVIÁVEL - ORDEM DENEGADA. 

- Não configura constrangimento ilegal a manutenção da prisão 
provisória do paciente acusado da prática dos delitos de roubo e corrupção 
de menor, notadamente como garantia da ordem pública, estando presentes 
prova da materialidade e indícios suficientes de autoria.

V.V
HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 

MENOR - PRISÃO EM FLAGRANTE POSTERIORMENTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA-AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA CAUTELAR EXTREMA - ART. 312 
DO CPP - PACIENTE PRIMÁRIO - NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO 
DAS MEDIDAS CAUTELARES - APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - ART. 319, INCISOS I, IV, V e 
IX DO CPP - CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO - ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A prisão anterior ao trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória constitui medida excepcional, de cunho acautelatório, 
justificável estritamente nos casos previstos no art. 312 do CPP.

2. Considerando que o acusado não representa uma ameaça à ordem 
pública, ordem econômica, instrução criminal ou aplicação da lei penal, é 
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primário, não há como ser mantida a medida cautelar extrema que é a 
prisão preventiva.

3. Existindo, in casu, medidas cautelares mais adequadas e diversas da 
prisão, deverá esta ser substituída."

Nesta via, o recorrente sustenta a ilegalidade do decreto de prisão preventiva, 

em virtude de ausência de fundamentação concreta e individualizada.

Aduz, para tanto, que não basta o argumento genérico da gravidade abstrata 

do delito se não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão cautelar, tal como 

reconhecido no voto vencido.

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura, para que 

possa responder ao processo em liberdade.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 148/149).

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal opinou, em parecer da lavra 

do Subprocurador-Geral Mario José Gisi (fls. 163/169), pelo desprovimento do recurso.

Notícias colhidas no sítio do Tribunal a quo e juntadas aos autos dão conta de 

que foi apresentada a defesa preliminar, encontrando-se o feito em curso (fls. 171/172).

É o relatório.
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1. A prisão processual deve ser configurada no caso de situações extremas, 
em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o instrumento 
posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade.
2. In casu, custódia provisória que não se justifica ante a fundamentação 
inidônea, pautando-se apenas na gravidade genérica do delito, estando 
ausentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, 
vez que não se declinou qualquer elemento concreto dos autos a amparar a 
medida constritiva.
3. Recurso provido a fim de que o recorrente possa aguardar em liberdade o 
trânsito em julgado do processo criminal, se por outro motivo não estiver preso, 
sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine se é 
caso de aplicar uma das medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 
12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de nova prisão, 
caso demonstrada sua necessidade. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (relatora): 

A questão trazida a deslinde cinge-se à ausência de fundamentação idônea 

para o encarceramento provisório do recorrente. 

Nesse contexto, confiram-se os fundamentos declinados, em 23.11.2014, pelo 

magistrado singular, no que interessa (fl. 38):

"Vistos etc.
01- Homologo o auto de apreensão de menor e de prisão em flagrante, 

visto que preenchidos os requisitos legais e cumpridas as formalidades 
pertinentes.

02- Ciente da liberação do menor e entrega à sua genitora.
03- Quanto aos autuados maiores, entendo que é o caso de conversão 

do flagrante em prisão preventiva, visto que há indícios de autoria e prova 
da materialidade. Por outro lado, o crime foi praticado com violência e 
envolvimento de menor. A prisão preventiva é necessária para preservação 
da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

04- Assim, com fulcro nos artigos 311 e 312 do Código de Processo 
Penal, converto a prisão em flagrante cm prisão preventiva.

05- Expeça-se mandado de prisão."
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Requerida a revogação da segregação, o pleito foi indeferido, em 1º.12.2014, 

nestes termos (fls. 101/103):

"Analisando os autos, verifico que o pedido não estão a merecer 
acolhimento, vejamos.

O requerente está sendo processando pela prática, em tese, do delito de 
roubo qualificado, que possui pena máxima cominada em abstrato superior 
a 4 (quatro) anos, nos termos do art. 313, I, do CPP, admitindo-se, assim, 
a manutenção/decretação da prisão cautelar.

Segundo testemunhos colhidos no APFD, bem como o reconhecimento 
realizado pelas vítimas, vislumbro prova da materialidade e indícios de 
autoria.

Como se não bastasse a gravidade dos fatos, cumpre ressaltar que esta 
cidade e o município de Serrania vem sendo, reiteradamente, alvos de 
inúmeros furtos e roubos, de forma que a comunidade está insegura e 
perplexa e não suporta mais o medo e a insegurança, clamando por uma 
atuação mais firme dos órgãos ligados à segurança pública, a fim de reduzir 
os inúmeros delitos de que são vítimas e, tal clamor, só pode ser atendido 
com a segregação daqueles que impõem o terror na comunidade, como no 
caso deste agente.

Muito embora o requerente seja primário e tenha comprovado 
residência fixa, tais fatores não justificam a revogação da custódia cautelar, 
visto que presentes os requisitos dos arts. 312 e 313, I, ambos do CPP.

(...)
Com tais fundamentos, indefiro o pedido de liberdade provisória, a fim 

de resguardar a ordem pública, nos termos dos arts. 312 e 313, I, ambos 
do CPP."

Já o Colegiado estadual assim se manifestou no voto-vencedor, in verbis (fls. 

117/119):

"(...)
Compulsando os autos, pude constatar que a decisão que converteu a 

prisão em flagrante do paciente em preventiva encontra-se devidamente 
motivada, tendo como fundamentos os requisitos do art. 312 do CPP, 
notadamente a garantia da ordem pública. 

De fato percebe se que a prisão provisória do acusado é necessária 
como forma de se garantir a ordem pública, vez que o crime, em tese, 
cometido é grave, tendo envolvido grave ameaça exercida com arma de 
fogo contra a vitima.

Com efeito, tem-se que no dia 23 de novembro de 2014 policiais 
militares foram comunicados que o Supermercado Samns tinha sido 
assaltado. Ato contínuo, dirigiram-se para o local e receberam informações 
sobre as características dos autores do delito; que eles portavam arma de 
fogo e que após subtraírem bens do local, empreenderam fuga em um 
veiculo FIAT/PALIO de cor preta. Após rastreamento, os milicianos 
lograram êxito em encontrar o referido veiculo, no qual estavam o ora 
paciente e o menor L.M.M., sendo que esses estavam na posse de um 
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aparelho celular de uma das vitimas do roubo, outros dois celulares, um 
simulacro de arma de fogo e dinheiro.

Os fatos cuja prática se imputa ao réu geram intranqüilidade social e 
violam a ordem pública, tornando imperiosa sua segregação cautelar.

(...)
Presentes os requisitos do art. 312, CPP, extrai-se que, de fato, a 

prisão preventiva é a medida necessária e adequada ao caso, não sendo 
possível substituí-la por outras medidas cautelares previstas no art. 319, do 
mesmo diploma legal.

Não há ofensa ao princípio constitucional da presunção da inocência, 
uma vez que a prisão provisória é admitida constitucionalmente (art. 5º, 
LXI, CR) e está fundamentada de acordo com os requisitos legais.

Eventuais condições abonadoras do acusado não são suficientes para a 
concessão da ordem de habeas corpus pretendida.

Ademais, tenho que a prisão não afronta o princípio da 
proporcionalidade.

É que caberá ao juiz de primeira instância, em momento oportuno, após 
a análise de todas as provas, julgar a causa e, em caso de condenação, 
dosar a pena e fixar o regime de cumprimento.

Com essas considerações, presentes os requisitos autorizadores da 
manutenção da medida excepcional, nos termos do artigo 312 e 313 do 
CPP, ausente o alegado constrangimento ilegal passível de justificar a 
concessão do writ, divirjo da i. Relatora para denegar a ordem de habeas 
corpus para JEFERSON LÚCIO DA SILVA."

Verifica-se que foi decretada e mantida a custódia provisória pelo Juízo de 

origem em razão da gravidade e das circunstâncias do delito, enaltecendo a participação de 

um menor de idade. Destacou-se, por fim, a necessidade de se resguardar a ordem pública e a 

aplicação da lei penal.

Ora, há de ver que declinar o magistrado singular, unicamente, tais dados, sem 

respaldo em circunstâncias colhidas da situação concreta, não se constituem elementos aptos 

a ensejar a prisão provisória. 

É de ver que as menções sobre a gravidade do delito e as circunstâncias dos 

fatos não passam de declinações vagas do julgador, sem arrimo em ocorrências averiguadas 

na hipótese vertente a indicar que a conduta delata maior reprovação, vez que o magistrado 

apenas reportou-se aos elementos inerentes ao próprios tipos penais imputados - roubo 

circunstanciado e corrupção de menor. Ausente, pois, o indispensável esteio de dados 

concretos coligidos dos autos, afrontando-se ao disposto no artigo 93, IX, da Constituição 

Federal.

Ao que se me afigura, debruçando-me sobre o caso em concreto, a prisão 

provisória não se sustenta, porque nitidamente desvinculada de qualquer elemento de 

cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual deve ser configurada no caso 

de situações extremas, em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o 
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instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade. 

Dúvida não há, portanto, de que a liberdade, antes do trânsito em julgado, é a 

regra, não compactuando com a automática determinação/manutenção de encarceramento. 

Pensar-se diferentemente seria como estabelecer uma gradação no estado de inocência 

presumida. Ora, é-se inocente, numa primeira abordagem, independemente da imputação. Tal 

decorre da raiz da idéia-força da presunção de inocência e deflui dos limites da condição 

humana, a qual se ressente de imanente falibilidade.

A necessidade de motivação das decisões judiciais – dentre as quais se insere 

aquela relativa ao status libertatis do imputado antes do trânsito em julgado – não pode 

significar, a meu ver e com todo o respeito dos votos contrários, a adoção da tese de que, nos 

casos de crimes graves, há uma presunção relativa da necessidade da custódia cautelar. E 

isso porque a Constituição da República não distinguiu, ao estabelecer que ninguém poderá ser 

considerado culpado antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, entre 

crimes graves ou não, tampouco estabeleceu graus em tal presunção. A necessidade de 

fundamentação decorre do fato de que, em se tratando de restringir uma garantia 

constitucional, é preciso que se conheça dos motivos que a justificam. É nesse contexto que se 

afirma que a prisão cautelar não pode existir ex legis, mas deve resultar de ato motivado do 

juiz.

Vê-se, portanto, que limitou-se o magistrado a ressaltar a gravidade genérica 

do delito, tecendo considerações sobre as circunstâncias dos fatos, sem indicar, contudo, 

qualquer elemento concreto, inerente à conduta do acusado, a justificar a imposição de prisão 

antes do trânsito em julgado.

Trata-se de verdadeira afronta à garantia da motivação das decisões judiciais a 

decisão que justifica a prisão de tal forma. Como medida extrema, dotada de absoluta 

excepcionalidade, deve ser a prisão provisória justificada em motivos concretos, e, ainda, que 

indiquem a necessidade cautelar da prisão, sob pena de violação à garantia da presunção de 

inocência.

Assim, não havendo a indicação de elementos específicos do caso que, 

concretamente, apontem a necessidade da medida cautelar, não pode subsistir o decisum, por 

falta de motivação idônea. 

Como no presente caso, abominando a fundamentação da prisão calcada 

apenas em proposições genéricas, outrora as Turmas que compõem a Terceira Seção desta 

Corte assim se manifestaram: 

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
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segregação do réu, antes de transitada em julgado a condenação, deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juiz de origem apontou genericamente a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, sem indicar motivação 
suficiente para colocar o paciente cautelarmente privado de sua liberdade, 
ao concluir que a prisão cautelar seria necessária porque o crime de roubo 
foi praticado à luz do dia e em comparsaria.

3. Em verdade, a aceitar-se como válida a justificativa judicial adotada 
para o decreto de prisão preventiva, todos os crimes de roubo assim 
cometidos dariam ensejo a essa medida cautelar pessoal, que não pode 
assumir viés punitivo, sob pena de atentar contra o princípio da 
excepcionalidade da cautela extrema, cuja observância é condição 
necessária, ainda que não suficiente, para a convivência da prisão 
provisória com a presunção de não culpabilidade.

4. Observo, ainda, que o roubo em apreço foi cometido sem efetivo 
emprego de arma - noticiou-se haver o paciente simulado estar na posse de 
arma de fogo para coagir as vítimas - o que, se não desconstitui a figura 
delitiva em apreço, ao menos lhe retira a gravidade maior que decorreria do 
uso ostensivo de um revólver ou uma pistola, por exemplo.

5. Habeas corpus concedido, para tornar definitivos os efeitos da 
liminar anteriormente deferida e, consequentemente, revogar a prisão 
cautelar do paciente, decretada na Ação Penal n. 2014.03.1.025497-9, sem 
prejuízo de novo provimento cautelar."

(HC 307.808/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 15/05/2015)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (28 G). PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE MOTIVOS CONCRETOS. 
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. LIMINAR DEFERIDA.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes 
do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade, e não em meras suposições ou 
conjecturas.

2. A custódia provisória não pode ser imposta com base, 
essencialmente, na gravidade abstrata do delito, assentada a motivação em 
elementos inerentes ao próprio tipo penal. Cumpre ao magistrado vincular 
seu decisum a fatores reais de cautelaridade.

3. Na hipótese dos autos, não foram apontados elementos concretos 
aptos a demonstrar a necessidade da prisão cautelar. A custódia foi 
decretada apenas com base na gravidade abstrata do crime de tráfico de 
drogas.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para, 
confirmando-se a liminar, manter a liberdade provisória do paciente até o 
trânsito em julgado da ação penal, mediante condições a serem fixadas pelo 
Juiz singular, se por outro motivo não estiver preso e ressalvada a 
possibilidade de haver nova decretação de prisão, caso se apresente motivo 
concreto para tanto."
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(HC 315.198/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 29/06/2015)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. REDUZIDA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
AGENTE JOVEM, PRIMÁRIO E SEM REGISTRO DE ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. SEGREGAÇÃO 
DESPROPORCIONAL. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE 
DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que 
foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício.

2. A aplicação de medidas cautelares, aqui incluída a prisão preventiva, 
requer análise, pelo julgador, de sua necessidade e adequação, a teor do art. 
282 do CPP, observando-se, ainda, se a constrição é proporcional ao 
gravame resultante de eventual condenação.

3. A prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar e quando realmente 
mostre-se necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o 
delito e às condições pessoais do agente. Exegese do art. 282, § 6º, do 
CPP.

4. No caso, a segregação antecipada mostra-se desproporcional, 
revelando-se devida e suficiente a imposição de medidas cautelares 
alternativas, dada a apreensão de ínfima quantidade de estupefaciente, a 
demonstrar que não se trata de tráfico de grande proporção, e às condições 
pessoais do agente, jovem com apenas 18 (dezoito) anos de idade, 
primário, sem registro de antecedentes criminais, com profissão conhecida 
e domicílio no distrito da culpa.

5. Condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo garantidoras de 
eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando 
demonstrada a possibilidade de substituição da prisão por medidas diversas, 
adequadas e suficientes aos fins a que se propõem.

6. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo a ordem de 
ofício, para revogar a custódia preventiva do paciente, mediante a 
imposição das medidas alternativas à prisão previstas no art. 319, I, IV e V, 
do Código de Processo Penal."

(HC 320.319/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015)

"HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. SÚMULA N. 691 DO STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
EXCESSO DE PRAZO. ANÁLISE PREJUDICADA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Este Superior Tribunal tem se orientado pela possibilidade de 
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mitigação do entendimento consolidado na Súmula n. 691 do STF, em 
homenagem ao princípio da economia processual, possibilitando o 
processamento do habeas corpus quando, comprovada a superveniência de 
julgamento final do writ originário, o teor do acórdão proferido, em 
contraposição ao exposto na impetração, faz as vezes de ato coator, 
exatamente como no caso dos autos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no sentido de que 
a determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

3. Assim, a prisão provisória mostra-se legítima e compatível com a 
presunção de inocência somente se adotada em caráter excepcional, 
mediante decisão suficientemente motivada. Não basta invocar, para tanto, 
aspectos genéricos, posto que relevantes, relativos à modalidade criminosa 
atribuída ao acusado ou às expectativas sociais em relação ao Poder 
Judiciário, decorrentes dos elevados índices de violência urbana.

4. O juiz de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante do 
paciente em preventiva, destacou que 'se trata de crime praticado com 
violência, de forma que a prisão provisória é indispensável para a segurança 
da ordem pública'. Ainda, considerou 'viável a manutenção da prisão do 
agente neste momento processual, para a eventual e futura aplicação da lei 
penal, uma vez que a quantidade e qualidade da pena a ser aplicada em caso 
de condenação poderá ser convidativa a evadir-se do distrito da culpa, ante 
o instinto natural do homem em preservar a sua liberdade'. Deixou, no 
entanto, de apontar elementos concretos que, efetivamente, evidenciassem 
que o acusado, solto, pudesse colocar em risco a ordem pública ou a 
ordem econômica, ou mesmo se furtar à aplicação da lei penal.

5. Uma vez reconhecida a ausência de fundamentação concreta na 
decisão que converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva, fica 
prejudicada a análise do alegado excesso de prazo para a conclusão da fase 
instrutória.

6. Habeas corpus parcialmente concedido para, tornando definitivos os 
efeitos da liminar anteriormente deferida, revogar a prisão preventiva do 
paciente, decretada no Processo n. 3003315-57.2013.8.26.0348 (Controle 
n. 1975/13), devendo este aguardar em liberdade o trânsito em julgado, se 
por outro motivo não estiver preso. Fica, no entanto, ressalvada a 
possibilidade de nova decretação da custódia cautelar, se efetivamente 
demonstrada a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida cautelar 
alternativa, nos termos da Lei n. 12.403/2011, visto que não preclui o poder 
judicial de prover as exigências cautelares do caso concreto, dada a 
provisoriedade que caracteriza as medidas cautelares em geral, sujeitas à 
permanente avaliação do julgador quanto a sua adequação e sua 
necessidade."

(HC 303.010/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 02/03/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. QUANTIDADE QUE NÃO SE 
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MOSTRA SUFICIENTE PARA ABALAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão devidamente 
motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP.

- In casu, não estão presentes fundamentos idôneos que justifiquem a 
prisão processual da paciente, tendo em vista que o Magistrado de primeiro 
grau justificou sua segregação cautelar na preservação da ordem pública e 
na conveniência da instrução criminal, utilizando fundamentação genérica, 
sem qualquer embasamento nos fatos concretos, não tendo, ainda, 
esclarecido qualquer circunstância concreta que demonstre em que 
consiste o perigo da paciente se furtar à aplicação da lei penal ou gerar 
óbices à instrução criminal.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
revogar a prisão preventiva em discussão, possibilitando ao Magistrado 
singular a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do 
CPP, ressalvada, ainda, a possibilidade de decretação de nova custódia, se 
demonstrada, a partir de fatos concretos, sua necessidade."

(HC 306.076/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015)

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DADOS 
CONCRETOS APTOS A JUSTIFICAR A MANUTENÇÃO DA 
CONSTRIÇÃO PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos dos arts. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.

2. É despida de fundamentação a decisão que não diz de que forma a 
liberdade dos pacientes colocaria em risco a ordem pública/econômica ou a 
conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal, limitando-se 
a fazer ilações abstratas acerca da gravidade do crime praticado.

3. Ordem concedida."
(HC 303.630/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 01/07/2015)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
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PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

2. A prisão provisória se mostra legítima e compatível com a presunção 
de inocência somente se adotada, em caráter excepcional, mediante decisão 
suficientemente motivada. Não basta invocar, para tanto, aspectos 
genéricos, posto que relevantes, relativos à modalidade criminosa atribuída 
ao acusado ou às expectativas sociais em relação ao Poder Judiciário, 
decorrentes dos elevados índices de violência urbana.

3. O Juiz de primeiro grau apontou genericamente a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, sem indicar 
motivação suficiente para justificar a necessidade de manutenção da 
segregação cautelar do paciente, afirmando tão somente que 'a prática do 
tráfico de drogas fomenta a ocorrência de novos delitos, uma vez que na 
'ansiedade' de obter mais drogas, os usuários, na grande maioria das vezes, 
perpetuam novos delitos, visando obter lucro para custear o consumo'.

4. Habeas corpus concedido para que o paciente possa responder em 
liberdade ao julgamento da Ação Penal, se por outro motivo não estiver 
preso, sem prejuízo da possibilidade de nova decretação da prisão 
preventiva, se concretamente demonstrada sua necessidade cautelar, ou da 
imposição de medida alternativa, nos termos do art. 319 do CPP."

(HC 302.744/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 24/06/2015)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus a 

fim de que o recorrente possa aguardar em liberdade o trânsito em julgado do Processo n.º 

0161148-47.2014.8.13.0016, da 2.ª Vara Criminal da Comarca de Alfenas/MG, se por outro 

motivo não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, 

examine se é caso de aplicar uma das medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 

12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de nova prisão, caso 

demonstrada sua necessidade. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0120198-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    59.815 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09550489120148130000  10000140955048001

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFERSON LUCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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